
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.542 - PE (2014/0065054-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : DIEGO FRANKLIN PEREIRA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS BORGES CRASTO 
ADVOGADO : ERIK GONDIM 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. MULTA 
(ASTREINTES) ARBITRADA DENTRO DOS PARÂMETROS DA 
RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO.
1. Não há violação ao art. 535, II, do CPC, quando o aresto recorrido está devidamente 
fundamentado e todos os temas relevantes para o deslinde da questão levantada foram 
abordados. 
2. O valor estabelecido pela instância ordinária para multa (astreintes) pode ser 
revisto nesta esfera, tão somente nas hipóteses em que a condenação revelar-se 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia no presente caso, uma vez que a multa diária imposta no valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais) (fl. 313) não se mostra exorbitante. Precedentes: AgRg no AREsp 
12.072/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/08/2011; AgRg 
no AREsp 8.869/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/09/2011.
3.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0065054-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 490.542 / PE

Números Origem:  300139200  354610220118170001

EM MESA JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : DIEGO FRANKLIN PEREIRA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS BORGES CRASTO
ADVOGADO : ERIK GONDIM

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : DIEGO FRANKLIN PEREIRA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS BORGES CRASTO
ADVOGADO : ERIK GONDIM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.542 - PE (2014/0065054-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : DIEGO FRANKLIN PEREIRA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS BORGES CRASTO 
ADVOGADO : ERIK GONDIM 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão, assim ementada (fl. 430):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  EM RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. 
MULTA (ASTREINTES). REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A agravante, aduz, em síntese, que foi demonstrada de forma clara a violação do art. 535 

do CPC e que não pretende o reexame de fatos e provas, e, sim, a redução do valor da multa 

aplaicada.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.542 - PE (2014/0065054-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. MULTA 
(ASTREINTES) ARBITRADA DENTRO DOS PARÂMETROS DA 
RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO.
1. Não há violação ao art. 535, II, do CPC, quando o aresto recorrido está devidamente 
fundamentado e todos os temas relevantes para o deslinde da questão levantada foram 
abordados. 
2. O valor estabelecido pela instância ordinária para multa (astreintes) pode ser 
revisto nesta esfera, tão somente nas hipóteses em que a condenação revelar-se 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia no presente caso, uma vez que a multa diária imposta no valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais) (fl. 313) não se mostra exorbitante. Precedentes: AgRg no AREsp 
12.072/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/08/2011; AgRg 
no AREsp 8.869/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/09/2011.
3.  Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: O recurso não merece 

prosperar.

Inicialmente, infere-se que não houve violação ao art. 535, II, do CPC, uma vez que o 

aresto proferido pela Corte local está devidamente fundamentado e todos os temas relevantes para o 

deslinde da questão levantada foram abordados de forma clara e precisa. Ademais, a jurisprudência 

desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os 

argumentos das partes, desde que fundamente claramente sua decisão. Nesse sentido, confiram-se 

os seguintes precedentes da Primeira Turma: REsp 698.208/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 

Zavascki, DJe 8/9/2008; AgRg no REsp 753.635/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 2/10/2008; REsp 

1.051.845/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 18/6/2008 e REsp 918.935/RS, Rel. Ministra 

Denise Arruda, DJ 10/12/2007.
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No mais, o valor estabelecido pela instância ordinária para a fixação da multa (astreintes) 

pode ser revisto nesta esfera, tão somente nas hipóteses em que a condenação revelar-se irrisória 

ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente 

caso, uma vez que a multa diária imposta no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) (fl. 313) não se 

mostra exorbitante.

Confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
DETERMINAÇÃO AO BANCO PARA TRAZER PLANILHA DE 
EVOLUÇÃO DO FINANCIAMENTO. DESCUMPRIMENTO. MULTA 
COMINATÓRIA. POSSIBILIDADE. VALOR. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 07/STJ. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
PREVÊ POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO VALOR APÓS O 
CUMPRIMENTO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
[...]
2. O Tribunal de origem consignou que a quantia fixada  "é apropriada 
para assegurar a efetividade da execução, sendo que qualquer 
redimensionamento, com base no art. 461, § 6º, do CPC, somente será 
possível após cumprida a determinação".
3. A revisão de tais premissas é vedada em Recurso Especial, pois a 
valoração da adequação da medida e do quantum das astreintes revela-se 
matéria cujo conhecimento demanda inequívoca operação de cunho 
fático, vedada à cognição do E. STJ (Súmula n.º 07).
4. Agravo não provido (AgRg no AREsp 12.072/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2011, DJe 30/08/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A RESOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 476 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA POR ATRASO EM AMPLIAÇÃO DE REDE 
ELÉTRICA. CABIMENTO. REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 7/STJ.
[...]
4. A redução do valor atribuído às astreintes implica, como regra, 
revolvimento dos fatos e circunstâncias da causa, o que encontra óbice 
no enunciado da Súmula 7 do STJ. Excepciona-se apenas a hipótese de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.
5. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 8.869/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/08/2011, DJe 05/09/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REDUÇÃO DE 
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SEU VALOR. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
VALOR DA MULTA SUPERIOR AO VALOR PRINCIPAL. 
POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PERSUADIR O DEVEDOR 
PARA OBTER A SATISFAÇÃO DA PRESTAÇÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que rever 
os critérios utilizados na fixação da multa, a fim de reduzir o seu valor, 
necessita de revolvimento da matéria fático-probatória, o que é vedado 
pela Súmula n.º 7/STJ.
[...]
3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1084302/AL, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/02/2009, DJe 02/03/2009).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DETERMINAÇÃO 
JUDICIAL PARA DEPÓSITO DE MONTANTE DEVIDO EM AÇÃO 
DE DESAPROPRIAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
DESCUMPRIMENTO. MULTA. CABIMENTO. PRAZO E VALOR DA 
MULTA. NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 07/STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Agravo regimental contra decisão que desproveu agravo de 
instrumento.
2. O acórdão a quo impôs multa diária devido ao descumprimento de 
determinação para depositar em juízo o montante, na fase executória, do 
valor de indenização de benfeitorias e terra nua decorrente de ação de 
desapropriação.
3. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que é possível ao 
juiz, ex officio ou por meio de requerimento da parte, a fixação de multa 
diária cominatória (astreintes) contra a Fazenda Pública, em caso de 
descumprimento de obrigação de fazer.
4. Demonstrado, de modo evidente, que a procedência do pedido está 

rigorosamente vinculada ao exame das provas depositadas nos autos. A 

questão nodal acerca da verificação do prazo e do valor da multa 

constitui matéria de fato e não de direito, o que não se coaduna 

com a via estreita da súplica excepcional. Na via Especial não há 

campo para se revisar entendimento de 2º grau assentado em 

prova. A função de tal recurso é, apenas, unificar a aplicação do 

direito federal, conforme disposto na Súmula nº 07/STJ.
5. Precedente: REsp nº 656838/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 20/06/2005; EDcl no AG nº 645565/RS, 1ª Turma, Rel.
Min. José Delgado, DJ 13/06/2005.
6. Agravo regimental não-provido(AgRg no Ag 925038/CE, Rel. 
Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/02/2008, DJe 03/03/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0065054-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 490.542 / PE

Números Origem:  300139200  354610220118170001

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : DIEGO FRANKLIN PEREIRA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS BORGES CRASTO
ADVOGADO : ERIK GONDIM

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : DIEGO FRANKLIN PEREIRA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCAS BORGES CRASTO
ADVOGADO : ERIK GONDIM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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